
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 240.043 - SP (2012/0080372-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA CARVALHO VIGLIAR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATO OLIVEIRA PEREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. NULIDADE. APELAÇÃO DEFENSIVA. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. INÉRCIA DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO INTIMADO VIA IMPRENSA OFICIAL. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO RÉU OPORTUNIZANDO A CONSTITUIÇÃO DE NOVO 
DEFENSOR. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– Esta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que, 
diante da inércia da defesa na apresentação das devidas razões recursais, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa, é imprescindível a intimação do réu, 
oportunizando a constituição de novo defensor. Precedentes.

– Assim, diante da ausência de intimação do réu oportunizando a 
constituição de novo advogado para apresentação das devidas razões 
recursais, restou configurada, in casu, a ocorrência do cerceamento de defesa, 
sendo, ainda, evidente o prejuízo causado.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
declarar a nulidade do julgamento da apelação 0084732-85.2005.8.26.0050, 
determinando a realização de novo julgamento, reabrindo prazo para 
apresentação das razões recursais, com a devida intimação do paciente para 
constituição de novo defensor.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e 

conceder Habeas corpus de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 25 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 240.043 - SP (2012/0080372-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA CARVALHO VIGLIAR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATO OLIVEIRA PEREIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em 

favor de RENATO OLIVEIRA PEREIRA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente foi condenado em primeiro grau, como 

incurso no art. 157, § 2º, I e II (por quatro vezes), na forma do art. 69, ambos do Código Penal, 

à pena de 21 (vinte e um) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

mais 40 (quarenta) dias-multa, negado o direito de recorrer em liberdade, conforme sentença 

de fls. 36/41.

Em sede de apelação, o Tribunal Estadual preliminarmente entendeu pelo 

conhecimento do recurso defensivo, mesmo desprovido das devidas razões recursais. No 

mérito, negou provimento ao apelo (fls. 59/66).

No presente writ, o impetrante sustenta a nulidade do julgamento do referido 

recurso, que foi analisado sem a apresentação das razões recursais pela defesa. Aduz ainda 

que, diante da inércia do então patrono, o réu deveria ter sido intimado para constituição de 

novo causídico.

Pugna pelo reconhecimento da nulidade do acórdão impugnado, devendo o réu 

ser intimado a constituir novo defensor e devolvido o prazo para apresentação das razões 

recursais.

A liminar não foi analisada, ante a ausência de pedido específico (fls. 75). 

Prestadas as informações (fls. 83/169).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem (fls. 
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173/175).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 240.043 - SP (2012/0080372-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
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'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Busca-se na presente impetração o reconhecimento da nulidade do acórdão 

impugnado, que analisou a apelação apresentada, sem as respectivas razões recursais, 

tendo em vista que, ante a inércia da defesa constituída, o réu não foi intimado para constituir 

novo defensor.

Verifica-se dos autos que, mesmo diante da intimação pela imprensa oficial, o 

advogado constituído pelo paciente deixou de apresentar as devidas razões da apelação, não 

tendo, ainda, o Tribunal de origem, aberto oportunidade para que o réu constituísse novo 

patrono para apresentação da peça processual.

É certo que, nos termos do art. 601 do Código de Processo Penal, a ausência 

de apresentação das razões recursais pela defesa não gera nulidade, uma vez que a 

interposição do recurso devolverá ao Tribunal o conhecimento pleno de toda a matéria.

Entretanto, esta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que, diante da 

inércia da defesa na apresentação das devidas razões recursais, em homenagem ao 

princípio da ampla defesa, é imprescindível a intimação do réu, oportunizando a constituição 

de novo defensor. Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE 
DO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU PARA 
CONSTITUIR NOVO DEFENSOR. IMPETRAÇÃO NÃO-CONHECIDA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Conquanto se reconheça que a nossa jurisprudência, há muito, 
tenha flexibilizado, e até mesmo ampliado, as hipóteses de cabimento do 
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habeas corpus, mostra-se importante, agora, em sintonia com os mais 
recentes julgados do Supremo Tribunal Federal, a revisão de nossa 
jurisprudência (overruling).

2. Mister restaurar a missão constitucional desta Corte de 
Justiça, que não pode continuar servindo como se fosse um "terceiro grau de 
jurisdição", pois a sua atuação restringe-se às hipóteses delineadas no artigo 
105 da Carta Magna.

3.  À luz desse preceito, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
têm refinado o cabimento do habeas corpus, restabelecendo o seu alcance aos 
casos em que demonstrada a necessidade de tutela imediata à liberdade de 
locomoção, de forma a não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do sistema 
recursal vigente.

4. No caso, constata-se que o acórdão da apelação transitou em 
julgado em 24/7/2008, sem que fosse interposto recurso ordinariamente 
previsto no ordenamento jurídico, preferindo a defesa na via do habeas corpus, 
impetrado em 25/5/2009, para apontar a nulidade do julgamento do recurso de 
apelação criminal do ora paciente.

5. Verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 
recurso especial, impõe-se o seu não conhecimento, nada impedindo, contudo, 
que se corrija de ofício eventual ilegalidade flagrante como forma de coarctar o 
constrangimento ilegal, tal como ocorre na espécie.

6. Afigura-se patente a nulidade perpetrada pelo Tribunal de 
origem, ao julgar o recurso de apelação manifestado por termo, sem a 
juntada das razões recursais, e sem a necessária intimação do 
sentenciado para que constituísse novo patrono para apresentar as 
razões do recurso.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem de habeas corpus 
concedida, de ofício, para anular o julgamento da Apelação Criminal nº 
349/2007 do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, com a restituição do 
prazo para a apresentação das razões recursais, devendo aquela Corte 
providenciar a intimação pessoal do paciente para que constitua novo patrono 
para o exercício de sua defesa (HC 137.100/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 10/10/2012).

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE RAZÕES DE 
APELAÇÃO. NÃO INTIMAÇÃO PARA NOMEAÇÃO DE NOVO DEFENSOR. 
NULIDADE CONFIGURADA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

I. Nas hipóteses em que o advogado do réu, intimado para 
apresentação das razões da apelação, permanece inerte, é necessário seja 
oportunizado ao acusado a nomeação de novo defensor, sob pena de 
nulidade por cerceamento de defesa. Precedentes.

II. Ordem que deve ser parcialmente concedida para anular o 
julgamento da apelação criminal nº 00884361.3/5-0000-000, determinando que 
outro seja realizado devendo a Corte Estadual proceder à intimação do paciente 
para que constitua novo advogado e, em caso de inércia do réu, nomear 
defensor público ou dativo que ofereça as devidas razões recursais.

III. Ordem parcialmente concedida (HC 229.808/SP, Rel. Ministro 
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Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 14.8.2012).

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. APELAÇÃO CRIMINAL. DEFENSOR CONSTITUÍDO 
DEVIDAMENTE INTIMADO. INÉRCIA NA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES 
RECURSAIS. NOVA OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO. PRAZO 
TRANSCORRIDO IN ALBIS. JULGAMENTO DO RECURSO SEM A 
MANIFESTAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA. NECESSIDADE DA PRÉVIA 
INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA CONSTITUIR NOVO PATRONO DE 
SUA CONFIANÇA. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. OFENSA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Em respeito às garantias constitucionais ao contraditório e 
à ampla defesa, esta Corte Superior de Justiça tem decidido que "não 
ofertadas as razões de recurso pelo patrono constituído, devidamente 
intimado para tanto, deve-se intimar o acusado para que indique novo 
patrono. Somente em caso de inércia, será viável a nomeação de defensor 
público" (HC 145.148/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/11/2009, DJe 14/12/2009).

2. No caso dos autos, embora constatada a inércia do 
patrono constituído pelo paciente para oferecer as razões do recurso, a 
Corte Estadual deixou de intimá-lo para manifestar o seu desejo de 
constituir um defensor de sua confiança, determinando o 
prosseguimento do feito sem a apresentação das devidas razões 
recursais, violando, assim, a garantia constitucional à ampla defesa, 
circunstância que dá ensejo ao reconhecimento da nulidade do acórdão 
objurgado.

3. Ordem concedida para anular o julgamento da Apelação 
Criminal nº 1.0512.03.016277-4/001, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, determinando-se que outro seja realizado, restituindo-se o prazo para o 
oferecimento das razões recursais, devendo a Corte de origem providenciar a 
intimação do paciente para que constitua novo advogado, sob pena de, 
verificada nova inércia, lhe ser nomeado defensor público ou dativo para a 
prática do ato, nos termos do artigo 263 do Código de Processo Penal (HC 
225.292/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 15/02/2012).

Assim, diante da ausência de intimação do réu oportunizando a constituição de 

novo advogado para apresentação das devidas razões recursais, restou configurada, in casu, 

a ocorrência do cerceamento de defesa, sendo, ainda, evidente o prejuízo causado.

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus. Entretanto, 

concedo a ordem, de ofício, para declarar a nulidade do julgamento da apelação 

0084732-85.2005.8.26.0050, determinando a realização de novo julgamento, reabrindo prazo 

para apresentação das razões recursais, com a devida intimação do paciente para 

constituição de novo defensor.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0080372-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 240.043 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10533173  15722005  50050847325  993070530324

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA CARVALHO VIGLIAR - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RENATO OLIVEIRA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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